
Lei n.o 11/2000

de 21 de Junho

Quarta alteração ao Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril
(Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional da Madei-
ra), alterado pelo Decreto-Lei n.o 427-G/76, de 1 de Junho,
e pelas Leis n.os 40/80, de 8 de Agosto, e 93/98, de 16
de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

1 — Cada município constitui um círculo eleitoral,
designado pelo respectivo nome.

2 — Cada um dos círculos referidos no número ante-
rior elegerá um deputado por cada 3500 eleitores recen-
seados, ou fracção superior a 1750, não podendo em
qualquer caso resultar a eleição de um número de
deputados inferior a dois em cada círculo, de harmonia
com o princípio da representação proporcional cons-
titucionalmente consagrado.»

Aprovada em 11 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 1 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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c) Quem realizar sondagens de opinião em vio-
lação das regras previstas no artigo 4.o;

d) Quem realizar sondagem de opinião publicada
ou difundida em órgão de comunicação social
ou nos termos do n.o 4 do artigo 1.o sem que
tenha feito o depósito nos termos previstos nos
artigos 5.o e 6.o;

e) Quem publicar ou difundir sondagens de opi-
nião, bem como o seu comentário, interpretação
ou análise, em violação do disposto nos arti-
gos 7.o, 9.o e 10.o;

f) Quem publicar ou difundir inquéritos de opinião
em violação do disposto no artigo 8.o;

g) Quem realizar sondagens ou inquéritos de opi-
nião em violação do disposto no artigo 11.o e
na alínea a) do artigo anterior;

h) Quem, tendo realizado sondagem ou inquérito
de opinião publicados ou difundidos, não faculte
à Alta Autoridade para a Comunicação Social
os documentos ou processos por ela solicitados
no exercício das suas funções;

i) Quem não der cumprimento ao dever de rec-
tificação previsto no artigo 14.o ou de publicação
ou difusão das decisões administrativas ou judi-
ciais a que se refere o artigo seguinte.

2 — Serão, porém, aplicáveis os montantes mínimos
e máximos previstos no regime geral das contra-orde-
nações se superiores aos fixados no número anterior.

3 — O produto das coimas reverte integralmente para
os cofres do Estado.

4 — A violação do disposto no n.o 1 do artigo 10.o
será ainda cominada como crime de desobediência
qualificada.

5 — A negligência é punida.

Artigo 18.o

Publicação ou difusão das decisões
administrativas ou judiciais

A decisão irrecorrida que aplique coima prevista no
artigo anterior ou a decisão judicial transitada em jul-
gado relativa a recurso da mesma decisão, bem como
da aplicação de pena relativa à prática do crime previsto
no n.o 4 do artigo anterior, é obrigatoriamente publicada
ou difundida pela entidade sancionada nos termos pre-
vistos no artigo 14.o

Artigo 19.o

Norma transitória

As entidades que tenham realizado sondagens de opi-
nião publicadas ou difundidas em órgãos de comuni-
cação social nos dois anos anteriores à entrada em vigor
da presente lei, e que se proponham continuar a exercer
esta actividade, devem, no prazo de 60 dias, creden-
ciar-se junto da Alta Autoridade para a Comunicação
Social, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o

Artigo 20.o

Norma revogatória

É revogada a Lei n.o 31/91, de 20 de Julho.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 4 de Maio de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 1 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 8 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


